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Processos de Pacificação e as 
missões de paz da ONU: Uma 
oportunidade de cooperação 
entre Brasil e Colômbia

Lucas Soares Portela
Instituto Meira Mattos, Escola de Coman-
do e Estado-Maior do Exército (Rio de Ja-
neiro) e Projeto Cenários Internacional e 
Regional de Segurança e Defesa

Ao longo do século xxi o Brasil vem 
cada vez mais valorizando sua participa-
ção no mundo. No entanto, tal preponde-
rância significa maiores responsabilidades, 
não somente em relação ao cenário inter-
nacional mas principalmente na América 
do Sul. Por isso o posicionamento deste 
país, expressos a partir de seus discursos, 
comportamentos e até em suas abstenções 
podem agregar aliados ou criar contrape-
sos às suas ações.

De acordo com Daniel Flemes (2012) 
existem quatro Estados que podem con-
trabalancear a liderança sul-americana 
do Brasil; são eles: Argentina, Chile, Ve-
nezuela e Colômbia. Essa possibilidade é 
potencializada na medida em que o Brasil 
não interage com os quatros outros países 
citados. Dessa forma, a postura brasilei-
ra de indiferença pode gerar mecanismos 
de penetração, que de acordo com Buzan 
(2003) são utilizados por nações externas 
à região para que, dessa forma, insiram- 
se no contexto em questão. Dentre os Es-
tados citados a Colômbia pode se tornar 
uma parceira estratégica do Brasil na área 
de Segurança Pública, conforme apontado 
por Diego Sandino (2012).

Embora a Colômbia e o Brasil sejam 
signatários de acordos internacionais so-
bre Segurança Pública (Sandino 2012), a 
cooperação bilateral entre os dois é limi-
tada. De acordo com Oscar Erazo (2012) 

essa limitação é devida a proximidade 
colombiana com os Estados Unidos. Tal 
proximidade, explica o autor, gera uma 
desconfiança brasileira sobre uma parceria 
mais profunda com a Colômbia.

Modelos de pacificação aplicados na 
Colômbia e Brasil

Dentre os diversos problemas enfren-
tados por Colômbia e Brasil o crime or-
ganizado se destaca, aponta o diplomata 
brasileiro Ciro Cunha (2010).  Embora 
essa questão de segurança pública seja um 
problema semelhante em ambos os países, 
estes apresentam percepções distintas. 
Enquanto a Colômbia percebe essas orga-
nizações criminosas como grupos terro-
ristas, o Brasil não os reconhecem dessa 
forma (Cunha 2010). 

Apesar dessas percepções distintas 
sobre o mesmo problema, os modelos de 
pacificação empregados pelos dois países 
são semelhantes. Dos dois países, o pri-
meiro que iniciou à empreender esse mo-
delo, com grandes expectativas de eficiên-
cia, foi a Colômbia. Tal empreendimento 
instigou a visita do então governador do 
Rio de Janeiro, Sérgio Cabral à Colôm-
bia em 2007. Nesta viagem o governador 
conheceu as estruturas que auxiliavam no 
reestabelecimento da paz em locais seme-
lhantes às comunidades do Rio de Janeiro, 
dominados pelo crime organizado.

De acordo com Rodríguez (2011) essa 
visita foi determinante na aplicação de 
políticas públicas no Rio de Janeiro, que 
a seu turno, se inspiraram na experiência 
colombiana. Exemplo disso é o projeto das 
Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs). 
Tal relação também foi evidenciada pelos 
veículos brasileiros de comunicação, a 
exemplo da Folha de São Paulo (Rötzsch 
2011). Embora não haja um vínculo formal 
entre as ações empreendidas na Colômbia 
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e as aplicadas no Rio de Janeiro, a visita de 
Cabral demonstra que a área de Segurança 
Pública pode ser explorada para uma apro-
ximação entre Brasil e Colômbia.

A influência colombiana no modelo 
de pacificação adotado no Rio de Janei-
ro é percebida quando analisamos os dois 
processos. Cabe ressaltar, entretanto, que 
a influência não é direta pois apresenta al-
gumas distinções. O modelo aplicado em 
Bogotá e Medellín é composto por mais 
etapas do que aquele aplicado no Rio de 
Janeiro.

A principal diferença entre os dois mo-
delos está na fase posterior à ocupação. No 
modelo brasileiro foi elaborado um siste-
ma de monitoramento das ações policiais 
e civis. Por sua vez, o modelo colombiano 
vai mais além e prevê meios para retroali-
mentação do sistema. Dessa forma, o mo-
nitoramento gera informações para serem 
utilizadas em novas ações policiais e so-
ciais. Além disso, há maior participação 
do recurso civil e da iniciativa privada na 
última fase do modelo colombiano.

A diferença de modelos e das expe-
riências adquiridas torna a matéria de se-
gurança pública uma vertente para o apro-
fundamento na cooperação entre Brasil e 
Colômbia. Atualmente os acordos entre os 
dois países não preveem uma cooperação 
aprofundada na área de segurança pública, 
com foco na contenção dos crimes orga-
nizados de ambos países. Mesmo que a 
experiência brasileira de aplicação do mo-
delo colombiano tenha sido tímida, ela é 
uma exemplificação dos caminhos em que 
essa cooperação pode ocorrer.

Participação brasileira e colombiana 
nas missões de paz da ONU 

A matéria de segurança pública, tal 
como abordada anteriormente, configura 
uma área de aprofundamento das relações 

entre Brasil e Colômbia. Alguns autores, 
como Cristoph Harig (2015) enxergam 
nas missões de paz das Nações Unidas 
uma oportunidade laboral para os países 
ensaiarem ações tanto de defesa quanto de 
segurança pública. Diante desta afirmação 
este tópico analisará as contribuições bra-
sileira e colombiana no que tange às for-
ças militares e policiais.

A Colômbia começou a contribuir 
com tropas para as missões da ONU mais 
frequentemente após 2010 (ONU, 2014). 
Entretanto, as contribuições realizadas 
são relativamente pequenas, entre 25 à 35 
militares por ano. Em termos de recurso 
policial o país enviou apenas duas pessoas 
no ano de 2000, permanecendo apenas 
com uma delas no ano subsequente (ONU, 
2014).

A experiência brasileira nesse perío-
do foi mais abrangente. O Brasil aumen-
tou consideravelmente suas contribuições 
para as missões de paz da ONU depois de 
2005. O aumento destas é composto, prin-
cipalmente, por tropas militares. As con-
tribuições com policiais e observadores 
ainda são discretas, mesmo com oscilação 
é positiva. 

Embora o Brasil participe de 9 das 16 
missões de paz realizadas pela ONU, sua 
contribuição em termos de tropas é variá-
vel, dependendo da incumbência. Exem-
plificando: no ano de 2014 o país empre-
gou 1359 militares na MINUSTAH, 267 
na UNIFEL e nas demais missões contri-
buiu com menos de 10 homens. Quando 
observamos as contribuições policiais, a 
discrepância continua, pois o país cedeu 
15 pessoas para a MINUSTAH e apenas 5 
policiais para a UNMISS. 

A situação da Colômbia é semelhan-
te: atualmente há participação colombiana 
apenas na MINUSTAH, segundo indicam 
as estatísticas da ONU (2014). Houve, 
nesse sentido, uma mudança na contri-
buição de tropas militares colombianas 
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para tropas policiais, cedendo um total de 
26 policiais para a missão (ONU, 2014). 
Mesmo com poucas contribuições, o país 
cede mais policiais do que o Brasil.

Cabe ressaltar que, a discrepância 
entre policiais e militares não é exclusi-
va do Brasil, mas resultado dos próprios 
mandatos da ONU, que sempre requisitou 
um número superior de tropas militares do 
que de unidades policiais. Tal limitador 
não exclui a possibilidade de uma maior 
contribuição de policiais. Alguns países, 
inclusive, cederam mais de 100 policiais 
em 2014, tais como Gana e Gambia (ONU, 
2014). Outro exemplo interessante é o da 
Jordânia, que contribuiu com o dobro de 
policiais em relação às tropas militares, 
chegando ao número de 1492 policiais 
(ONU, 2014).

Se as missões de paz da ONU forem uti-
lizadas como laboratórios para os proces-
sos de pacificação, tornam-se necessárias 
contribuições mais robustas de polícias. 
Isto porque este recurso é primordial para o 
sucesso das pacificações, seja ele em Bogo-
tá ou no Rio de Janeiro. Em virtude disso, 
uma cooperação entre Brasil e Colômbia 
para troca de experiência pode representar 
uma sinergia positiva para ambos.

Militares ou policiais brasileiros na 
ONU?

A baixa contribuição brasileira, en-
tretanto, não é apenas uma escolha polí-
tica, mas ocorre devido a outros fatores. 
Dentre esses fatores, podem ser citados: a 
vinculação dos policiais aos governadores 
locais, a insuficiência de contingente face 
à criminalidade brasileira e o próprio pro-
cesso seletivo. A existência de fatores que 
dificultam o envio de policiais brasileiros 
às missões de paz demonstram que a coo-
peração com a Colômbia poderia ser uma 
alternativa positiva para ambos os países.

O primeiro fator que dificulta o en-
vio de policiais brasileiros às missões de 
paz da ONU é a natureza desse recurso. 
Isso porque para participar de uma missão 
de paz da ONU o policial deve trabalhar 
uniformizado, ter contato diário com a po-
pulação, realizar patrulhas, dentre outros 
tipos de policiamento ostensivo. No Bra-
sil, das principais categorias de policiais 
existentes – Polícia Civil, Polícia Federal 
e Polícia Militar – apenas a Polícia Militar 
se encaixa nos requisitos da ONU.

Outra dificuldade existente para o en-
vio de polícias a essas missões é a nature-
za do recursos policial. A Polícia Militar 
brasileira é submetida a uma hierarquia 
rigorosa, do tipo militar, o que diverge dos 
critérios da ONU entende que os recursos 
policiais empregados nas missões de paz 
devem ser de caráter civil. Isso significa 
que para serem submetidos às Nações Uni-
das, os policiais brasileiros devem passar 
por um processo de adaptação à realidade 
onusiana. 

Esse processo é mais complexo ain-
da, pois, embora vinculados ao comando 
militar, o comando administrativo dos po-
liciais militares é exercido pelos governa-
dores estaduais. Dessa forma, a participa-
ção desse policiais não depende somente 
do Ministério da Defesa do Brasil mas 
também dos governos estaduais. Assim, 
caso um governador estadual não consi-
dere interessante o envio de policiais para 
ONU, o processo encontrará rupturas.

Ademais, o contingente policial brasi-
leiro é considerado insuficiente para a rea-
lidade doméstica do país. De acordo com 
as Nações Unidas um Estado deveria ter 
a média de um policial para 250 habitan-
tes. No caso brasileiro, a Revista Exame 
(2012) revelou que o país tem um policial 
militar para cerca de 472 habitantes. Des-
sa forma, há um custo de oportunidade 
elevado na perspectiva brasileira em ceder 
um policial para as missões de paz.
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Um último fator que impede o envio 
de policiais militares para essas missões é 
o processo de seleção. Para participar das 
missões de paz da ONU o policial militar 
brasileiro deve responder a uma chamada 
pública de concurso, em que é submetido à 
provas de idiomas estrangeiros, informáti-
ca, condução de veículos e prova de armas. 
Nessa seleção, o maior índice de reprova-
ção ocorre dentro da prova de idiomas, ou 
seja, falar uma língua estrangeira é um de-
safio para a participação de policiais brasi-
leiros nas missões de paz da ONU.

Dessa forma, a participação de po-
liciais brasileiros está aquém de uma 
vontade política, pois apresenta também 
dificuldades institucionais e culturais. 
Institucionais, pois embora pertençam à 
hierarquia militar, sua subordinação ad-
ministrativa está vinculada aos governos 
da federação. Culturais, pois os policiais 
apresentam dificuldades em dominar uma 
das línguas requisitadas pelas Nações Uni-
das para irem em missão de paz: o inglês 
e/ou francês.

Considerações finais  

Os processos de pacificação ocorri-
dos no Rio de Janeiro e na Colômbia são 
constituídos pela ação conjunta entre poli-
ciais e recursos civis, sendo que o uso de 
recursos militares é empregado quando o 
policial é insuficiente. Embora esses pro-
cessos sejam constituídos por esses três 
tipos de agentes – civil, militar e policial 
– a categoria mais importante é a policial, 
pois ela está presente da primeira até a úl-
tima etapa. 

A relação entre esses dois processos é 
direta. O modelo colombiano influenciou 
diretamente o processo brasileiro, como 
fica evidenciado, principalmente, com a 
política das UPPs. Em contra partida, as 
missões de paz da ONU contribuem de 

forma indireta, pois mesmo diferentes de 
um processo de pacificação, estas podem 
servir de laboratórios de guerra.

A participação colombiana nesses la-
boratórios tem sido discreta, contribuindo 
atualmente com uma única missão, a MI-
NUSTAH, com um total de 26 policiais. 
Enquanto isso, o Brasil participa de 9 das 
16 missões ativas da ONU. No entanto, 
sua participação em efetivo policial tam-
bém é discreta, com o número de apenas 
20 policiais.

Embora a quantidade de policiais em 
missões da ONU seja naturalmente redu-
zida, devido às limitações de contingentes 
impostas pelos mandatos, esse fato não 
impede a maior participação desta catego-
ria de força. Isso é observado em alguns 
países, como Gana e Gambia, que parti-
cipam com um número considerável de 
policiais.

Pensando nisso, a cooperação entre 
Brasil e Colômbia pode ocorrer baseada 
em dois pontos: o primeiro seria o com-
partilhamento das experiências obtidas 
nesses processos de pacificação em ambos 
os países, visualizando pontos fortes e fra-
cos. Em segundo lugar, o intercâmbio de 
policiais e agentes visando à formação da 
força para a situação especifica dos pro-
cessos de pacificação. 

Finalmente, a aproximação entre Bra-
sil e Colômbia, por meio da área de se-
gurança pública, garante ao Brasil dois 
benefícios básicos. O primeiro é a pos-
sibilidade de responder a um problema 
interno, o crime organizado, por meio da 
política externa. Isto é importante devido 
à interligação que existe entre o crime or-
ganizado colombiano e o brasileiro. O se-
gundo benefício é a possibilidade do Bra-
sil de se aproximar de um ator importante 
para a sua liderança na América do Sul, 
que atualmente tem mais sinergia com a 
agenda estadunidense do que com a agen-
da brasileira.
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